
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
"fo  

SAC 
DO C 
‘62onettrin4, ulna nova hatália  

ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1008.01/2021 

1. DO OBJETO: 0 presente Projeto Básico tem por objetivo subsidiar o processo para: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO 
LUÍS DO CURU — CE. (EXCLUSIVO ME/EPP). 

1.1 DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS. 
De Acordo com Anexo a este Projeto Básico 

1.1.1. QUANTIDADE: 
A quantidade de lixo disposto na tabela em anexo é apenas uma estimativa. 0 lixo produzido deverá ser 
recolhido SEMANAL, as segundas-feiras, no período compreendido ente 13h0Omin e 17h0Omin, no 

Hospital Municipal de  Sao  Luis do Curu — CE. E QUINZENAL NAS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE. 

nucleo de apoio saúde da familia (rua 7 de setembro - centro -  Sao  Luis do Curu — ce), posto de saúde 

Amélia Barroso( Hugo rocha centro), posto de saúde domingos Inácio (Zuca Moreira), posto de saúde da 

Família 2 (Rua 7 de Setembro), posto de saúde Leovigildo Barroso (Rua Pedro  Cipriano)  posto de saúde 
colonos (colonos zona rual), postos de saúde frios (br 222 frios), sempre as segundas-feiras Quando 
ocorrer feriado no dia da coleta, a mesma deverá ser realizada no primeiro dia útil subsequente ao feriado. A 

Secretaria de  Sande  poderá, a seu critério, definir ou alterar a periodicidade dos serviços, a fim de evitar 
acúmulo excessivo dos resíduos nos pontos de coleta. 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO: 

Obrigatoriedade de dar correto destino aos resíduos de saúde produzidos nas Unidades Básicas de  Sande,  
Hospital Municipal, dentre outros do Município de São Luis do Curu, posto que o gerenciamento 
inadequado de tal material constitui grave problema em saúde pública capaz de provocar sérios agravos A. 
saúde dos profissionais envolvidos no seu manejo, A. população em geral e ao meio ambiente. Acontece que 
o resíduo proveniente na  Area  de saúde é considerável, e o município não possui meios para da a destinação 
final, conforme prevê a legislação vigente. Desta forma, faz-se necessário a contratação de empresa 
especializada para da o tratamento e destinação final a todo resíduo hospitalar produzido no município, pois 
seriam necessárias construções de instalações para o tratamento adequado, tornando-se muito oneroso para 
os cofres municipais. Além disso, fundamenta-se na Resolução da Diretoria Colegiada — RDC N° 306, de 07 
de dezembro de 2004 — ANVISA, que dispões as condições para os municípios elaborarem os seus planos de 
recolhimentos de resíduos sépticos (Lixo Hospitalar) provenientes dos serviços de saúde. Cabe salientar a 
responsabilidade objetiva determinada na resolução CONAMA N° 358, de 29 de abril de 2005, tanto em seu 
artigo 30, como no artigo 3°, define o seguinte: "Cabe aos geradores de resíduos de serviço de saúde e 
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responsável legal, referidos no artigo 1° desta Resolução, o gerenciamento dos resíduos desde a ge-r-  ao até a 
disposição final". 

2.1. DA FUNDAMENTAÇÃO: Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.1.1 A presente licitação destinar-se-á a competição apenas entre licitante que estejam sob a 
condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), para o cumprimento do 
disposto no  art.  48 da Lei Complementar N°. 123/06 alterada pela Lei Complementar N°. 147/14, a 
administração pública: 

I. Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais). 

3.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

3.3. JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DO LOTE: Justifica-se o 
critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor reflete os 
anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma 
maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a 
unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no 
julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço 
por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, 
necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de 
escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos 
possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas 
especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público 
demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO GLOBAL-LOTE ÚNICO) irá resultar em 
considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, 
devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, 
tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A 
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes 
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a 
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de 
qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente 
contratação, que visa atender o interesse Público. 
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Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTE ÚNICO poderá gerar aos licitantes 
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente,  sera  traduzida em menores preços em sua 
proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polémicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da 
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

" (..) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o 
custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da produção 
(economia de escala na indústria), quer porque há diminuição da margem de 
lucro (economia de escala geralmente encontrada no comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da Unido, quando decidiu 
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunido do objeto 
em um único item, desde que devidamente justificada pela  area  demandante ou pelo pregoeiro, afasta a 

possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 — TC 000.431/2012-5 — TCU — 
Plenário — Relator: José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n° 732/2008, no seguinte sentido: " ... a questão da 
viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas 
especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para 
a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o 

critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado as necessidades e eficiência 
administrativas no presente caso. 

4. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. A empresa vencedora da licitação deverá comprovar no ato da assinatura do contrato as condições 
abaixo especificadas, sob pena de desclassificação sumária: 
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4.1.1. PARA A COLETA: Reunir os resíduos sólidos convenientemente acondicionados/embalados 
objetivando seu transporte, seguindo as recomendações abaixo: 
a) Adequar o serviço pretendido as exigências público-ambientais definidas pelos órgãos reguladores da 
atividade, nesse caso órgãos ambientais estaduais (OEMAS); 
b) A coleta local deverá acontecer com periodicidade e em data a ser definida pela Secretaria Municipal de  
Sande,  a fim de evitar acúmulo excessivo dos resíduos nos pontos de coleta; 
c) Os pontos fixos para coleta serão definidos pela Secretaria Municipal de  Sande;  
d) No local de recolhimento deverão estar disponibilizados recipientes apropriados, que serão fornecidos 
pela contratada em regime de comodato; 
e) 0 recolhimento dos resíduos será precedido de ordem de serviços, a qual deverá ser atendida em até 24 
(vinte e quatro) horas da data de seu recebimento; 
f) 0 recolhimento dos resíduos deve constar de manifesto de recebimento para pesagem no local da coleta 
por conta da contratada, para pesagem dos resíduos produzidos pela contratante no ato da entrega, mediante 
apresentação de recibo de pesagem por parte de funcionário responsável da contratada. 

4.1.2. PARA 0 TRANSPORTE: Remover de modo rápido e seguro o lixo para disposição final, evitando 
problemas estéticos e de saúde, seguindo as recomendações abaixo: 
a) Adequar o serviço pretendido às exigências estabelecidas pelos órgãos reguladores de transito e da 
atividade, nesse caso órgãos ambientais federais e estaduais (IBAMA/OEMA), PRF, DETRAN e DENIT; 
b) 0 recolhimento dos resíduos deverá ser transportado em estrutura capaz de impedir o transporte a céu 
aberto, ação de ventos, chuvas e demais intempéries capazes de deixar vazar para o meio ambiente qualquer 
fração do material transportado. 
c) Utilizar as formas de transporte abaixo especificadas de acordo com a necessidade de cada coleta: 
cl. Granel (Grandes quantidades); 
c2. Big Bags  (Sólidos e Semissólidos — sem líquidos livres); 
c3. Tambor de Aço de 200 Lts (Todo tipo de Resíduo); 
c4. Fardos (Papel, Papelão e Embalagens); 
c5. Barrica de Papelão (Mais usado em incinerador); 
c6. Bombonas Plásticas (Líquidos Corrosivos); 
c7. Caçambas; 
c8. Containe. 

4.1.3. PARA A CARGA: Deverá apresentar os documentos abaixo especificados: 
a) Número e nome apropriado para o embarque e ainda o grupo de embalagem, quando se tratar de 

fracionado; 
b) Declaração assinada pelo expedidor de que o produto está adequadamente acondicionado para suportar os 
riscos normais de carregamento e descarregamento; 
c) Embalagem adequada ao transporte, sendo certificada pelo INMETRO. 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, S'do Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n° OZ623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
•=r- 

SA thJ 

D C 
`eondtittindo tuna nova 'dahlia! 

4.1.4. PARA 0 VEÍCULO: 0 recolhimento dos resíduos deverá ser realizado em veiculo dotado de 

estrutura capaz de impedir o transporte a céu aberto, ação de ventos, chuvas e demais intempéries capazes de 
deixar vazar para o meio ambiente qualquer fração do material transportado, seguindo as recomendações 

abaixo: 
a) Registrar a frota utilizada para os serviços nas entidades fiscalizatórias de trânsito e ambientais; 

b) Apresentar os documentos referentes ao Veiculo conforme abaixo especificado: 
b 1 . Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos (CIPP): É obrigatório apenas para os 
equipamentos que transportam produtos perigosos a granel. Previsto na Portaria 204/11 do INMETRO, o 
CIPP deve ser expedido depois da avaliação técnica dos equipamentos rodoviários utilizados em transporte 

de produtos perigosos; 

b2. Certificado de Inspeção Veicular (CIV): É obrigatório, a partir da Portaria 457/2008 do INMETRO, para 
todos os veículos utilizados para o transporte de produtos perigosos a granel, de acordo com a Portaria 

183/10 do INMETRO; 

b3. Certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo (CRLV): É também conhecido como licenciamento. 
Como documento, concede o direito de tráfego ao veiculo, legalizando sua circulação. A liberação deste 

documento é feita após a quitação das taxas e valores referentes a impostos e tributos estaduais, como o 

IPVA, o seguro obrigatório, a taxa de renovação de licenciamento e multas, caso tenha algum pendente; 

b4. Certificado de Capacidade para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos (INMETRO); 

b5. Rótulos de risco e Painéis de Segurança Específicos: Simbologia convencional e o seu dimensionamento 
para produtos perigosos, a ser aplicada nas unidades de transporte e nas embalagens, a fim de indicar os 
riscos e os cuidados a serem tomados no transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento, de 

acordo com a carga contida; 

b6. Kit  para Atendimento à Emergência: 

- EPI's (luvas, botas, óculos e capacete adequado); 

- Fita para isolamento; 
- Placas autoportantes ("PERIGO AFASTE-SE"); 
- Suportes para a fita (cavaletes, tripé ou cone); 

- Cones para sinalização; 
- Calços de madeira; 
- Jogo de ferramentas para reparos (alicate universal, chave de fenda e chave de boca); 

- Lanterna comum; 
- Extintor de incêndio compatível com a carga; 

b7. Ficha de Emergência: Deve conter informações sobre a classificação do produto perigoso, risco que 

apresenta e procedimentos em caso de emergência, primeiros socorros e informações ao médico; 
b8. Envelope para o Transporte: Apresenta os procedimentos genéricos para o atendimento emergencial, 
telefones úteis e identificação das empresas transportadoras e expedidoras dos produtos perigosos. 

4.1.5. PARA OS OPERADORES E CONDUTORES: Os operadores que atuarem na coleta de transporte 
dos resíduos deverão fazer uso de todos os EPI's (luvas, botas, óculos e capacete adequado), e os condutores 

dos veículos deverão apresentar os documentos abaixo especificados: 
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a) Carteira de identidade; 

b) Carteira Nacional de Habilitação na Categoria Adequada (CNH) com a observação necessária para 
Exercer Atividade Remunerada com Transporte de Produtos Perigosos; 

c) Curso de Movimentação Operacional de Produtos Perigosos (MOPP); 
d) Indicação da equipe técnica (operadores e condutores) para o contrato. 

4.1.6. PARA A INCINERAÇÃO: Assegurar que o serviço de incineração ocorra de acordo com as 
definições estabelecidas em Lei e pelas OEMAS, preservando a sociedade e o meio ambiente. Na 
apresentação da fatura mensal, a contratada deverá apresentar manifesto de incineração dos resíduos em 
local devidamente licenciado para recebimento e incineração dos resíduos, funcionando em horário 

comercial durante os dias úteis da semana. 

4.2. A contratada, na execução dos serviços, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da contratante, sob pena de rescisão 

contratual. 

4.3. DOS PROCEDIMENTOS: 

4.3.1. Manuseio e Acondicionamento: 

4.3.1.1. Os resíduos que compõem a classe A  sera()  acondicionados em sacos plásticos, impermeáveis e 

resistentes, de cor branca leitosa, com simbologia de resíduo infectante. 

4.3.1.2. Os perfurantes e cortantes serão previamente acondicionados em recipientes rígidos, estanques, 
vedados, impermeáveis e identificados com inscrição de perfurocortante. 

4.3.1.3. Os resíduos que compõe a classe B, serão acondicionados em recipientes apropriados; identificados 
de forma visível com o nome do conteúdo e suas principais características. 

4.4. ARMAZENAMENTO: 

4.4.1. Os resíduos que compõem a classe A serão armazenados em depósito de polietileno com tampa, 
estanque, de fácil higienização e manuseio; 

4.4.2. Os perfurantes e cortantes serão armazenados em recipientes rígidos, resistentes à punctura, ruptura e 
vazamento, com tampa, devidamente identificados, atendendo aos parâmetros referenciados na norma NBR 
13.853/97 da ABNT. 

4.4.3. Os resíduos que compõe a classe B, do tipo B-3 (resíduos químicos perigosos) serão armazenados em 
recipiente rígido e estanque, compatível com as características fisicoquimicas do resíduo ou produto a ser 
descartado, identificado de forma visível com o nome do conteúdo e suas principais características; 
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4.4.4. Os produtos utilizados para armazenamento dos resíduos como sacos, caixas para perfurocortantes e 
deposito de polietileno serão fornecidos pela Contratante. 

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E SUAS CONDIÇÕES: 

5.1. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado do edital, contendo: 

5.1.1. A modalidade e o número da licitação; 

5.1.2. Endereçamento à Comissão de Licitação do Município de São Luis do Curu — CE. 

5.1.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, confoline o caso, e se 
houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico; 

5.1.4. Prazo de vigência do Contrato: 12 (doze) meses; 

5.1.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 

5.1.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, bem 
como valor global da proposta de preços por extenso. 

5.1.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor global da proposta em 
algarismos e por extenso. 

5.1.8. Quantidade ofertada por item/lote, observando o disposto no edital; 

5.1.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento do objeto proposto. 

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS 

5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após 
a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 

5.5. 0 somatório ou a multiplicação errada não implicará na desclassificação da licitante no referido lote ou 
proposta, podendo ser sanada, desde que previamente autorizada pelo licitante. Caso não autorizada a 
retificação acima referida, o lote ou a proposta respectiva  sera  desclassificada. Tanto a divergência quanto a 
autorização ou recusa de retificação por parte da licitante deverá constar em ata. 

5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
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5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens dos lotes propostos em sua integralidade. 

5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 

anexos, em especial quanto A. especificação do objeto e as condições de participação, competição, 

julgamento e formalização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e 
legislação aplicável, notadamente a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.8. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item. 

5.9. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01" não sendo admitido o 
recebimento pela Pregoeira, de qualquer outro documento, nem permitido A. licitante fazer qualquer adendo 

aos documentos entregues. 

7. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

7.1. 0 contrato terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da data da sua assinatura, 

improrrogáveis. 

8. PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO: 

8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 

demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos produtos licitados/contratados, 
inclusive a margem de lucro. 

8.2. PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos/bens solicitados, segundo 
as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, 
estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as 
condições da proposta. 

8.2.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
no subitem 8.2, observadas as disposições editalicias e contratuais, através de crédito na conta bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal. 

8.2.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a quantidade de quilos de lixo hospitalar, 
recolhidos, transportados e incinerados pela contratada. 

8.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação o termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62.665-000 
CNPJ n° OZ623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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CONTRATADA e a retribuição da Administração para ajusta remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.122.0007.2.065.0000 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DA 
SECRETARIA DE SAÚDE 

10. FISCAL DO CONTRATO: 

10.1. A Fiscalização dos Contratos será exercida pelo servidor, especialmente designado pelo Ordenador de 
Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e 

consolidada. 

11. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
11.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 

convocatório, termo de referência, contrato e proposta, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores e Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

11.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo município, de acordo com o 
especificado no instrumento convocatório, no contrati e no Anexo I (projeto básico), que faz parte deste 
instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução do 

serviço/fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sej  am  trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução do serviço/fornecimento; 

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado; 

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas aos 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
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do município; 

g) em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo para o inicio da execução dos serviços. 

h) a contratada deverá responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente ao 
contratante e/ou a terceiros; 

i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao município, imediatamente e por escrito, de qualquer ,anormalidade 
que verificar quando da execução do contrato; 

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do município, no tocante a execução dos serviços, assim como 
ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 

k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da prestação do serviço, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

1) comunicar imediatamente ao município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

m) possibilitar ao município efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para 
atendimento do objeto contratual; 

n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 

o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o município, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas Ateis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas 
divergências nas especificações, as normas e exigências especificadas no Termo de referência, no Edital 
ou na Proposta do Contratado; 

p) providenciar, no prazo de até 02 (duas) horas, por sua conta e sem ônus para o MUNICÍPIO, a correção ou 
substituição, dos serviços que apresentem defeito durante os eventos; 

q) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar 

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução, 
objeto desta ata; 

r) manter seus empregados, quando nas dependências do município, devidamente identificados com crachá 
subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do 
empregado e fotografia 3x4; 

s) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigida n 
Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do  Art.  55, Inciso XIII, da L 

Rua Rochael  Moreira,  s/n.° - Centro, SAO Luis do Guru-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n° 0Z623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 

o 
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8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos A. CONTRATADA; 

t) A CONTRATADA ficará responsável por toda e qualquer despesa relacionada com pessoal, transportes, 
equipamentos e manutenção dos veículos utilizados na execução dos serviços; 
u) Caberá à CONTRATADA fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual 
e/ou coletivo previstos em lei, bem como as instruções básicas de utilização, visando o seu correto manuseio, 
com vistas à segurança do trabalho; 
v) Fornecer todo o pessoal envolvido nos serviços objeto desta licitação; 
w) É de responsabilidade da empresa vencedora a qualidade, pontualidade, organização, lisura, legalidade e 

segurança dos serviços executados; 

x) Emitir o Certificado de Destinação Final dos Resíduos; 

y) 0(s) veiculo(s) destinado(s) a esses serviços deverão apresentar a identificação "Serviços de Coleta de 
Resíduos Hospitalares ou de Saúde" em local de fácil visualização; 

z) Realizar a coleta quinzenalmente dos resíduos dos serviços de saúde 

11.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho; 
b) Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a todas as 
informações, instituições e entidades necessárias à consecução dos objetivos de que trata o projeto básico, 
parte integrante do contrato; 
c) Disponibilizar local adequado para a execução dos serviços; 
d) Efetuar o pagamento conforme clausula convencionada no instrumento contratual. 

12. SANÇÕES: 

12.1. Por ilícitos cometidos na execução do Contrato, a Prefeitura Municipal de  Sao  Luis do Curu - CE 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as sanções previstas na lei n° 8.666/1993: 

I - Advertência; 
II - Multa de: 

a) Até 0,33% ao dia sobre o valor da proposta, no caso de atraso injustificado na entrega de qualquer 
serviço, limitada a incidência de 30 (trinta) dias; 
b) até 10,0 % cumulativo com a letra "a" deste inciso, sobre o valor da proposta, no caso de atraso 
injustificado na entrega de qualquer serviço, superior a 30 (trinta) dias ou não assinatura do Contrato;  

III  - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Rua Roehael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
C1VPJ 0Z623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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IV - declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.2. As sanções previstas nos incisos I,  III  e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.3. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
ou cobradas diretamente da CONTRATADA, administrativa ou judicialmente. 

12.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE, este  sera  encaminhado para inscrição em divida ativa. 

12.5. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 
complementada no prazo de até 10 (dez) dias fiteis, contado da solicitação do CONTRATANTE. 

12.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente 
fundamentados. 

12.7. 0 pagamento da multa não eximirá o CONTRATADO de corrigir as irregularidades que deram causa 
à penalidade. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

13.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade Tomada de Preços, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por 
este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação. 

13.2. Reproduza-se este termo de referência na minuta do EDITAL;  

Sao Luis do Curu —CE, 11 de  Agosto  de 2021. 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n° 07.623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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 ANEXO I 
Luis do Curu 	 Licitação N° TP 1108.01/2021 
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Lote Descrição . 	 Qtd 	Unidade Preço total 

1 LOTE ÚNICO 	 1 	UNIDADE 
I 

Seq 	Código Descrição 	 Qtd Unidade 

0001 	013458 

0002 	013459 

SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS 	3.500,0000 QUILO 
Serviço de coleta, transporte e incineraggo dos resíduos do GRUPO A - constituído de materiais 
que contém concentragdo de presença biológica, tais como: sangue, hemoderivados, excre cães, 
secreções, líquidos orgânicos entre outros e do GRUPO E - constituído de materiais que contém 
resíduos perfurocortantes ou escarificantes, tais como: laminas de barbear, agulhas, escalpes, 
ampolas de vidro, brocas, limas endodonticas, pontas diamantadas, laminas de bisturi, lancetas 
tubos capilares micropipetas laminas e lamínulas espátulas e todo utensílios de vidro quebrados 
no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Pata) e outros similares. 

SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E INCINERAÇÃO DOS RESIDUOS 	1.200,0000 QUILO .. 	. 	 . 	... 	. 	. 	, 
Serviço de coleta, transporte e incineração dos resíduos do GRUPO B - constituído de materiais 
químicos, resíduos e produtos farmacêuticos, medicamentos vencidos ou contaminados entre 
outros. 

.1/ 

rpt06 
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Consolidado 

	
Relação de itens do lotes x solicitção de despesas f ,.. 

Licitação N° TP 1108.01/2021 	
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13,600 
	

47.600,00 

20210810002 53-78-013458 3.500,00 	13,600 

Total da Solicitação(s) de Despesa(s).: 

47.600,00 

47.600,00 

0002 5]-78-013459 SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E INCINERAÇÃO DOS 

RESÍDUOS DO GRUPO B 

1.200,00 13,600 	16.320,00 

20210810002 53-78-013459 1.200,00 	13,600 

Total da solicitação(s) de Despesa(s).: 

16.320,00 

16.320,00 

Lote Seq. Código 	Descrição 

001 	 LOTE ÚNICO 

0001 SI-78-013458 SERVIÇO DE COLETA, 	TRANSPORTE E INCINERAÇÃO DOS 	 3.500,00 

RESÍDUOS DO GRUPO A E GRUPO E 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)  

Prefeitura Municipal de  Sao  Luis do Curu - CE. 

Comissão Permanente de Licitação 

—  Ref.:  Tomada de Preços n° 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NA REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO  LUIS  DO CURU — CE. (EXCLUSIVO ME/EPP). 

Prezados Senhores, 

1 — Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n.° 
8.666/93, com as alterações da Lei n.° 8.883/94, atualizada pela Lei n.° 9.648/98 de 27/05/98 e as 
cláusulas e condições desta TOMADA DE PREÇOS. 

2 — Proponente: 

✓ NOME / RAZÃO SOCIAL: 
✓ ENDEREÇO: 	  
✓ CNPJ: 
✓ TELEFONE: 
✓ FAX: 
✓ EMAIL: 

3 — Propomos prestar à Prefeitura Municipal de São Luis do Curu - CE, nossa proposta de preços, 
conforme planilha anexo, a execução dos serviços objeto desta TOMADA DE PREÇOS, obedecendo às 
estipulações do correspondente ato convocatório e asseverando que: 

a) Em caso de divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso, prevalecerá este último. 

4 — Preços Propostos: 

0 valor global da nossa proposta para a prestação dos serviços é de R$  	 )- 

Rua Rochael  Moreira,  s/n.° - Centro, So Luis do Curu-CE - CEP: 62.665-000 
CNPJ n° 0Z623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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5 — 0 prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 

6 — Prazo de execução dos serviços que  sera  de 12 (doze) meses. 

6 — Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o objeto licitado, tais como impostos, seguros, taxas, salários e respectivas obrigações sociais, e 
quaisquer outros custos incidentes sobre a prestação do serviço, e que serão respeitados todos os direitos 
previstos no artigo 7° da Constituição Federal de 1988. 

7 — Declaramos que o prazo de inicio da prestação dos serviços, não será superior a 05 (cinco) dias 
corridos, contados da data de recebimento da ordem de inicio dos serviços. 

8 — Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no 
prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o (a) Sr (a). 

Carteira 	de 	Identidade 	n°. 

	  expedida em 	/ 	/ 	, Órgão Expedidor 	  e CPF n°  

	 , como representante legal desta empresa. 

9 — Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital 
da licitação e seus anexos. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável 
(Representante legal) 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ OZ62,3.051/0001-19—Fone/Fax: (55) 3355-1015 
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ANEXO  III  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO (ART.32, §2°, DA LEI N.° 8.666/93) 
(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)  

Prefeitura Municipal de São Luis do Curu - CE. 

Comissão Peimanente de Licitação  

Ref.:  Tomada de Preços n° 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NA REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUÍS DO CURU — CE. (EXCLUSIVO ME/EPP). 

	(nome da empresa) 	, 	(CNPJ) 	, sediada na Rua/Av. 	, n° 	, Bairro 
	, 	(cidade) 	, 	Estado 	, Declara, para fins do disposto no artigo 32, § 2° da Lei 
n ° 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei n° 9.648, de 27 maio de 1998, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para habilitação na referida licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar as 
ocorrências posteriores. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável 
(Representante legal) 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n° 07.623.051/0001-19-Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA ik PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (LEI 

N° 9.854/99) 
(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)  

Prefeitura Municipal de São Luis do Curu - CE. 
Comissão Permanente de Licitação  

Ref.:  Tomada de Preços 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NA REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUÍS DO CURU — CE. (EXCLUSIVO ME/EPP). 

(nome da empresa)  	(CNPJ) 	, sediada na Rua/Av. 	, n° 	, Bairro 
	(cidade) 	, 	Estado 	, Declara, para fins do disposto no artigo 27, inciso V da 

Lei n ° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 outubro de 1999, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável 
(Representante legal) 

Rua Rochael Moreira, s/n.° - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n° 0Z623.051/0001-19—Fone/Fax: (85) 3355-1015 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO — MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO) 

Prefeitura Municipal de São Luis do Curu - CE. 
Comissão Permanente de Licitação  

Ref.:  Tomada de Preços 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NA REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUÍS DO CURU — CE. (EXCLUSIVO ME/EPP). 

	(nome da empresa) 	, 	(CNPJ) 	, sediada na Rua/Av. 	, n° 	, Bairro 

	, 	(cidade) 	, 	Estado 	, Declara, que cumpre plenamente os requisitos de 
enquadramento como Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para que se possa gozar 
dos benefícios da lei complementar n°. 123/06, que não haver nenhum impedimento previsto no  art.  3°, § 
4° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável 

(Representante legal) 

Rua Rocha el Moreira, s/n. - Centro, São Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n' 0Z623.051/0001-19-Fone/Fax: (95) 3355-1015 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO — UNIDADE DE TRATAMENTO E ATERRO 

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO) 

Prefeitura Municipal de São Luis do Curu - CE. 
Comissão Permanente de Licitação  

Ref:  Tomada de Preços n° 	 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NA REDE 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUÍS DO CURU — CE. (EXCLUSIVO ME/EPP). 

	(nome da empresa)  	(CNPJ) 	, sediada na Rua/Av. 	, n° 	, Bairro 
	(cidade)  	Estado 	, Declara, que nossa Unidade de Tratamento de 

Resíduos atende integralmente a resolução CONAMA n° 316, de 29 de outubro de 2002, publicada no 
DOU no 224, de 20 de novembro de 2002, Seção 1, páginas 92-95, como toda legislação vigente, onde 
dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico de 
resíduos. Ainda, atende/atendeu plenamente toda a Legislação Estadual de Licenciamento de Atividades 
Poluidoras do Estado do (a) 	 a unidade está localizada na 
	 . Autorizada a operar através da Licença 	 e que 
disponibilizaremos nossa Unidade de Tratamento de Resíduos e Destinação Final para empresa 
	 , sociedade empresária inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
do Ministério da Fazenda — CNPJ/MF sob e. 

 

, sediada na Rua/Av. 	, n° 

  

     

, Bairro  	(cidade) 	, 	Estado 	 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável 
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(Representante legal) 

ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 

Contrato que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE  SAO 

LUIS  DO CURU - CE, por intermédio da Secretaria da 	e a 

empresa 	 , para o fim que nele de declara. 

O MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO CURU - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua: Rochael Moreira, centro, S/N, São Luis do Curu - CE, inscrito no CNPJ sob o n° 

07.623.051/0001-19, por intermédio da Secretaria Municipal de 	, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal de 	, Sr(a). 

	 , e a empresa 	 , doravante designada CONTRATADA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	 , sediada na 	 , n° 	. Bairro: 

	. CEP: 	 , telefone 	, em 	, Estado do 	, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a). 	  CPF n° 	 , resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL. 

1.1. 0 presente Contrato fundamenta-se: 

1.1.1. Nas determinações estabelecidas na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores e nas Leis 
Complementares n° 123/2006 e 147/2014; 
1.1.2. Nos preceitos de direito público; e 
1.1.3. Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULACÃO DO CONTRATO. 

2.1. 0 cumprimento deste Contrato vincula-se ao que consta: 

2.1.E No Edital e seus Anexos da Tomada de Preços n° 	 

2.1.2. Nos teimos da proposta firmada pela CONTRATADA que, simultaneamente: 

a) Conste no Processo Administrativo n° 
b) Não contrariem o interesse público. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO. 

3.1. Constitui objeto do presente instrumento a 	 , de acordo com as exigências e 

especificações constantes no Edital e Anexos da Tomada de Preços n° 	 que integram este 

instrumento independente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA. 

4.1. 0 Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

4.2. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos da Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA — DA FORMA DE EXECUÇÃO. 

5.1. Indireta — Empreitada Por Preço Unitário. 

5.1.1. Prazo de Execução, conforme Projeto Básico: 12 (doze) meses. 

5.1.2. Os serviços objeto do contrato deverá ser executados de acordo com as condições estabelecidas no 
Projeto Básico e nos termos deste processo. 

5.1.3. 0 planejamento, frequência e horários dos serviços são os constantes do Projeto Básico, que, 
entretanto, poderá receber da contratante sugestões para sua maior eficiência e/ou que propiciem a 
melhoria da qualidade dos serviços. 

5.1.4. Quaisquer alterações que se fizerem necessárias nos planos de coleta deverão ser devidamente 

justificados e aceitos pela contratante, para serem implantados no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir 
do recebimento da comunicação, por escrito, devendo a contratada adequar-se às novas necessidades do 
serviço. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR, REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO. 

6.1. 0 valor global da presente contratayao e de R$ 

CONTRATADA, que passa a integrar este instrumento. 

   

	), conforme proposta de preços da 

   

6.1.1. 0 valor consignado no item acima é fixo, irreajustável e estão compreendidas todas as despesas 
diretas e indiretas com materiais, mão-de-obra, cumprimento das leis sociais, fiscais, tributdri 
previdencidrias e trabalhistas, transporte, alimentação, ferramentas, equipamentos, EPI's, instalaçõe 
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lucro, seguros e demais encargos necessários à perfeita execução do objeto do presente Contrato. 

6.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação o termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, 

alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, dentre outras obrigações constantes no Projeto Básico, cabe as seguintes: 

7.1. Manter Responsável Técnico devidamente habilitado e preposto aceito pela CONTRATANTE, para 
representá-lo na execução do Contrato; 

7.2. Se fazer representar por técnico especializado, em visita prévia aos locais onde  sera()  executados os 
serviços, para conhecimento das características, dificuldades e condições especiais para realização dos 
mesmos, quando serão prestados todos e quaisquer esclarecimentos adicionais à presente especificação; 

7.3. Providenciar Anotação de Responsabilidade Técnica —  ART  junto ao CREA-CE e seu respectivo 
pagamento, no prazo de até 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato; 

7.4. Encaminhar, antes do inicio dos trabalhos, documento com nomes e números das identidades dos 
funcionários que executarão os serviços, atualizando essa lista a cada novo empregado que for contratado 
ou dispensado; 

7.5. Manter os funcionários devidamente identificados e trajados de forma condizente com o serviço a 
executar; 

7.6. Executar os serviços de acordo com as especificações, sendo que qualquer solicitação de modificação 
e/ou qualquer esclarecimento adicional deverão ser formulados por escrito, com a devida fundamentação, 
e submetidos A. análise da Fiscalização; 

7.7. Obedecer as normas e recomendações em vigor, editadas pelos órgãos oficiais competentes ou 
entidades autônomas reconhecidas na sua  area  de atuação; 
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7.8. Regularizar junto aos órgãos e repartições competentes, todos os registros e assentamentos 
relacionados à execução dos serviços, respondendo, a qualquer tempo, pelas consequências que a falta ou 

omissão dos mesmos acarretar. 

7.9. Responsabilizar-se totalmente pela guarda e conservação de seus materiais, ferramentas e 
equipamentos, não podendo esse serviço ficar a cargo da CONTRATANTE; 

7.10. Diligenciar para que seus funcionários trabalhem com os Equipamentos de Proteção Individual 
(EP1's) necessários, segundo as normas vigentes, bem como frente ao grau de nocividade química 
presente em alguns produtos a serem manipulados, ficando a cargo da CONTRATADA e às suas 
expensas o seu fornecimento. A Fiscalização poderá paralisar os serviços enquanto tais empregados não 
estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da CONTRATADA, sem prejuízo do 
cumprimento dos prazos originalmente pactuados no Projeto Básico; 

7.11. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

7.12. Submeter A. aprovação prévia da CONTRATANTE todas as intenções de substituição de materiais e 
equipamentos especificados por outros ditos equivalentes, podendo o CONTRATANTE determinar a 
troca de material ou equipamento equivalente que tenha sido utilizado e/ou instalado sem aprovação 
prévia, incluindo-se o refazimento de serviços cujo insumo principal utilizado encontrar-se em idêntica 
situação; 

7.13. Substituir os materiais e corrigir os serviços executados não aceitos pela CONTRATANTE; 

7.14. Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação que 
ensejaram sua contratação; 

7.15. Proteger adequadamente todos os móveis e utensílios da CONTRATANTE que estiverem no local 
do serviço e/ou em seus acessos, responsabilizando-se por quaisquer danos ocorridos no patrimônio 
público envolvido e/ou de terceiros; 

7.16. Executar os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, em 
conformidade com as especificações, normas pertinentes e demais disposições constantes do Projeto 

Básico; 

7.17. Fornecer todos os materiais, novos e, de primeira qualidade, assim entendidos aqueles que garanta 
maior durabilidade, manutenibilidade e que possibilitem a competição no mercado, indispensáveis à bo 
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execução dos serviços e que satisfaçam às normas pertinentes, especificações e instruções dos respectivos 
fabricantes; 

7.18. Fornecer, a suas expensas e sob sua responsabilidade, todo os materiais e equipamentos, bem como 
toda a mão-de-obra direta ou indireta a ser empregada nos serviços constantes do Projeto Básico, devendo 
os serviços serem executados por profissionais idôneos, devidamente qualificados e aceitos pela 
FISCALIZAÇÃO; 

7.19. Fornecer todos os materiais, mão-de-obra e serviços essenciais ou complementares, eventualmente 
não mencionados em especificações e/ou não indicados em desenhos e/ou listas de materiais -do projeto, 
mas imprescindíveis à completa e perfeita realização dos serviços; 

7.20. Pagar, rigorosamente em dia, os salários dos empregados, as contribuições previdencidrias, do 
FGTS, as despesas decorrentes de leis trabalhistas e outros encargos sociais, o Imposto Sobre Serviços 
(ISS), os tributos, emolumentos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o Contrato; 

7.21. Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 
dos serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, 
vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas; 

7.22. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados 
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da 
contratante; 

7.23. Permitir, à FISCALIZAÇÃO e àqueles a quem a contratante formalmente indicar, acesso às suas 
instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com os serviços; 

7.24. Apresentar, sempre que solicitado pela contratante, qualquer documento comprobat6rio de 
regularidade de execução dos serviços, bem como os relativos aos encargos com o pessoal empregado; 

7.25. Acatar a determinação da FISCALIZAÇÃO, no sentido de suspender ou paralisar todo e qualquer 
serviço em andamento que não esteja sendo executado dentro dos parâmetros das normas técnicas e de 
acordo com as especificações; 

7.26. Comunicar imediatamente à FISCALIZAÇÃO toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que 
impossibilite a execução do Contrato; 
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7.27. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução deste Contrato, sem prévia e expressa 

anuência da contratante, sendo que a responsabilidade técnica caberá A. CONTRATADA, em qualquer 

caso, e não  sera  transferida, sob nenhum pretexto; 

7.28. Obedecer As recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados e nos de 

emprego especial, cabendo-lhe, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e o  'emus  decorrente da má 

aplicação dos mesmos; 

7.29. Manter as  Areas  de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, observando o disposto na 

legislação e nas normas relativas à proteção ambiental. 

7.30. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas  nor 	ms  da 

ABNT, para definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser 

executado. 

7.31. As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a 
obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratada. 

7.32. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e As precauções para 
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n.9 9.605, publicada no D.O.0 de 13/02/98; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

0 CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1. Disponibilizar o local e os meios para a execução dos serviços objeto do presente Contrato. 

8.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados no presente Contrato. 

8.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato por meio de representante especialmente 
designado, nos termos do  art.  67 da Lei n° 8.666/1993. 

8.4. Programar, periodicamente, os serviços que deverão ser cumpridos pela CONTRATADA, de forma 
a garantir as condições de segurança das instalações e das pessoas. 

8.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
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8.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas estabelecidas. 

8.7. Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas. 

8.8. Aplicar as penalidades previstas no presente Contrato, na hipótese de a CONTRATADA não 
cumprir com o compromisso assumido, mantido as situações normais, arcando a CONTRATADA com 
quaisquer prejuízos que tal ato possa acarretar à Administração. 

CLÁUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO. 

9.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por um 
representante da CONTRATANTE, devidamente designado pela SECRETARIA DE SAÚDE, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
CONTRATADA, como também sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços, com ou 
sem o fornecimento de materiais ou peças, que não estejam de acordo com as normas, especificações e 
técnicas usuais. À Fiscalização do Contrato será permitida a assistência de terceiros. 

9.2. Todos os serviços mencionados no Projeto Básico e seus Anexos serão executados sob 
responsabilidade pessoal, direta e exclusiva da CONTRATADA, resguardada a responsabilidade técnica 
dos profissionais envolvidos em cada atividade. 

9.3. A fiscalização exercida pela contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos; 

9.4. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO, inerentes ao fiel cumprimento do objeto deste 
instrumento, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA; 

9.5. Os serviços deverão ser entregues observados os prazos, de acordo com o projeto básico acordado 
entre as partes, acompanhados de Boletim de Medição relativo aos serviços efetivamente executados, 
entregue mediante recibo à FISCALIZAÇÃO, que, após análise, se manifestará conclusivamente sobre a 
aceitação ou não; 

9.6. Em caso de conformidade, a FISCALIZAÇÃO informará d. CONTRATADA a aceitayao da fase e 

autorizará a emissão dos documentos de cobrança (medição e pagamento); 

9.7. Os serviços que não estiverem em conformidade com o contratado serão impugnados pela 
FISCALIZAÇÃO, que discriminará as irregularidades encontradas e providenciará a imediata 
comunicação dos fatos à CONTRATADA, ficando esta, com o recebimento da referida comunicação, 
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cientificada da obrigação de sanar as irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível 

das sanções cabíveis; 

9.8. A contratante reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues, se em 

desacordo com os termos do Contrato, do Projeto Básico e seus Anexos; 

9.9. A CONTRATADA caberá sanar as falhas apontadas, submetendo os serviços impugnados a nova 
verificação da FISCALIZAÇÃO, quando então contará novo prazo de avaliação; 

9.10. Atrasos nos prazos de entrega das fases ou etapas decorrentes de descumprimentos de orientações 

da FISCALIZAÇÃO serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

9.11. A Fiscalização determinará o afastamento imediato de profissionais que se mostrem inadequados 
para conduzir ou executar serviços, devendo a CONTRATADA providenciar a reposição em 48 (quarenta 

e oito) horas, não constituindo este fato, motivação para atrasos. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS NORMAS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. As medições serão elaboradas mensalmente pela contratada, no último dia do mês de execução dos 
serviços, a partir dos relatórios ou boletins diários de quantitativos e serviços elaborados pela fiscalização 
do contrato, no período compreendido entre o primeiro e o último dia do Ines da execução dos serviços, 
através de levantamentos realizados em função de cada atividade realizada. 

10.2. 0 pagamento dos serviços contratados será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação 
da respectiva fatura e Nota Fiscal, correspondente A. etapa dos serviços efetivamente prestados, 
devidamente atestados pela contratante, através de atestados de medição e execução, assinados por 
responsável pela fiscalização. 

10.3. 0 pagamento do objeto contratado s6 será efetuado mediante, ainda, a apresentação da seguinte 
documentação: 

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social — CND; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e 6. Divida Ativa da Unido; 
c) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual/Distrital/Municipal; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 

e) Cópia de folha de pagamento referente exclusivamente ao segurado prestador de mão de obra de que 
trata a nota fiscal/fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados; 
f) Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos 
segurados, de que trata a letra "e" acima devidamente quitada por instituição bancária; 
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10.4. 0 Contratante/Interveniente, no ato do pagamento, fará a retenção do ISS incidente sobre o valor da 
nota fiscal/fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento à SEAFIN dos valores efetivamente retidos. 

10.5. 0 primeiro pagamento só será feito após a apresentação da documentação referente a licenças, 
seguros, alvarás e matricula no CREA e  INS  S. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

11.1. As despesas decorrentes da contratação do citado objeto correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 	 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES 

12.1. Por ilícitos cometidos na execução do Contrato, a Prefeitura Municipal de  Sao  Luis do Curu - CE 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as sanções previstas na lei n° 8.666/1993: 

I - Advertência; 
II - Multa de: 

a) Até 0,33% ao dia sobre o valor da proposta, no caso de atraso injustificado na entrega de qualquer 
serviço, limitada a incidência de 30 (trinta) dias; 
b) até 10,0 % cumulativo com a letra "a" deste inciso, sobre o valor da proposta, no caso de atraso 
injustificado na entrega de qualquer serviço, superior a 30 (trinta) dias ou não assinatura do Contrato;  

III  - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.2. As sanções previstas nos incisos I,  III  e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.3. As multas porventura aplicadas serao descontadas dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
ou cobradas diretamente da CONTRATADA, administrativa ou judicialmente. 

12.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA o ' 
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em divida ativa. 	 , 
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12.5. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação do CONTRATANTE. 

12.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente 

fundamentados. 

12.7. 0 pagamento da multa não eximirá o CONTRATADO de corrigir as irregularidades que deram 

causa à penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

13.1. A inexecução deste Contrato por qualquer dos motivos constantes do  art.  78 da Lei n° 8.666/93, é 
causa para sua rescisão, na forma do  art.  79 e com as consequências previstas no  art.  80, do mesmo 
diploma legal. 

13.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE 
poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do presente Contrato até o valor dos prejuízos 
causados, já calculados ou estimados. 

13.3. No procedimento que visa à rescisão do presente Contrato, será assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATADA adotar 
motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. 

14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões no objeto contratual até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste 
Contrato, confomie disposto nos parágrafos 10  e 2° do  art.  65 da Lei n° 8666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO. 

15.1. Em conformidade com o disposto no Parágrafo único do artigo 61 da Lei n° 8.666/93, o presente 
Contrato será publicado na imprensa oficial, na forma de extrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Luis do Curu - CE, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, excluindo-se, desde já, qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam, em 02 (duas) vias, o presente instrumento contratual, 
depois de lido e achado conforme, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

São Luis do Curu - CE, 	de 	 de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 	 2. 

CPF: 	 CPF: 
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